LEI N°. 2.576, de 10 de janeiro de 2018
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CEDER O USO DE BEM PÚBLICO À ASSOCIAÇÃO CULTURAL, ESPORTIVA E RECREATIVA SAMPAIO BAIXO - ASSOCERBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O VICE-PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, EM EXERCÍCIO.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a Associação Cultural, Esportiva e Recreativa Sampaio Baixo - ASSOCERBA, Termo de Autorização de Uso para a cedência das dependências de um Pavilhão Esportivo e Recreativo.

Parágrafo único. A Entidade é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJMF sob nº. 05.957.012/0001-22, com sede em Linha Sampaio Baixo, neste Município.

Art. 2.º A Autorização de Uso de que trata o “caput” do art. 1º, desta Lei, recai sobre um Pavilhão Esportivo e Recreativo, construído em estrutura metálica, com área total de 507,00 m² (quinhentos e sete metros quadrados), com Anexo de Cancha de Bocha.

§ 1.º A Autorização de Uso que o Município concede à entidade é a título precário e gratuito, devendo essa responsabilizar-se pela guarda, segurança, zelo, conservação e manutenção do bem objeto da permissão, inclusive perante coisas e pessoas que freqüentarem o local.

§ 2.º O prédio está situado em Linha Sampaio Baixo, 4° Distrito, neste Município.

§ 3.° O direito ao uso do bem público terá vigência por 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, ou rescindido de forma antecipada, conforme interesse da Administração.
Art. 3º. A entidade beneficiária deverá comprovar as condições e requisitos estabelecidos na Lei Municipal nº. 85, de 21 de janeiro de 1994.

Art. 4º. Os direitos, obrigações e responsabilidades das partes estão consubstanciados no Termo de Autorização de Uso, cuja minuta é parte integrante desta Lei.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 10 de janeiro de 2018.

ARLY STÖHR

VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 005/2018
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

Pelo presente Projeto de Lei, a Administração Municipal pretende autorizar à Associação Cultural, Esportiva e Recreativa Sampaio Baixo - ASSOCERBA, o uso do pavilhão comunitário da localidade de Sampaio Baixo, permitindo, assim, a utilização de suas dependências para a prática de esportes e, também, para a realização de eventos de cunho social.

Fica assegurado ao Município requisitar a utilização do prédio para realização de eventos oficiais, atos e atividades dos órgãos da Administração Municipal.

A entidade, em contrapartida ao direito de uso do pavilhão, encarregar-se-á por sua conservação e manutenção, bem como arcará com as taxas de água e consumo de energia elétrica.

Pelas razões acima expostas, justifica-se, pois, o presente projeto, o qual esperamos seja analisado e aprovado, por essa colenda Câmara, o mais rápido possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 03 de janeiro de 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO N°. .../2018
QUE CONCEDE O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO PARA A ASSOCIAÇÃO CULTURAL ESPORTIVA E RECREATIVA SAMPAIO BAIXO - ASSOCERBA, OBJETIVANDO REGULAR O USO PRECÁRIO DE BEM PÚBLICO.
MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, 710, cidade do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 94.577.590/0001-63, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob nº. 320.794.510-49, doravante denominado MUNICÍPIO, de um lado e, de outro, a ASSOCIAÇÃO CULTURAL ESPORTIVA E RECREATIVA SAMPAIO BAIXO - ASSOCERBA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede em Linha Sampaio Baixo, 4º Distrito, Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJMF sob nº. 05.957.012/0001-22, neste ato representado por sua Presidente, Senhora LISETE ISOLDE SCHEIBLER POHL, brasileira, casada, agricultora, residente e domiciliado em Linha Sampaio Baixo, 4° Distrito, neste Município, inscrita no CPF/MF sob nº 892.829.900-44, portador da CI-RG 1017994698, na qualidade de ENTIDADE, celebram entre si, e na melhor forma de direito, o presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO, objetivando regular a CEDÊNCIA DE USO DE BEM PÚBLICO, autorizado pela Lei Municipal n°. ......., de ... de janeiro de 2018, Processo Administrativo nº .../2018, com aplicação dos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, disposições de direito privado, com adoção das seguintes cláusulas e condições:

1.0
Do Objeto

1.1. O presente Termo de Autorização objetiva regular os direitos, obrigações e responsabilidades decorrentes da autorização de uso do bem público adiante identificado.

1.2. O MUNICÍPIO concede a ENTIDADE, a título precário e gratuito, o direito de uso de um Pavilhão Comunitário, prédio construído em estrutura metálica, com área total de 507,00 m² (quinhentos e sete metros quadrados), anexo com Cancha de Bocha, de conformidade com a planta e memorial descritivo, peças integrantes deste contrato.

1.2.1. O prédio está situado em Linha Sampaio Baixo, 4º Distrito, neste Município.

2.0
Condições da Autorização de Uso

2.1. O uso do bem público ficará restrito às finalidades sociais, esportivas, culturais e atividades afins desenvolvidas pela ENTIDADE, de interesse da comunidade. 

2.2. Ao MUNICÍPIO é assegurado o direito de vistorias e fiscalização periódica quanto ao uso regular do bem público, exclusivamente para as finalidades objeto da permissão.

2.3. A ENTIDADE deverá conservar em pleno funcionamento, mediante revisão periódica, os equipamentos e as instalações elétrica e hidráulica do prédio, bem como mantê-lo adequadamente limpo. 

2.4. É vedada a alteração ou modificação do layout do prédio, sem prévia autorização do MUNICÍPIO.

2.5. A ENTIDADE deverá disponibilizar ao MUNICÍPIO, gratuitamente, a plena utilização do prédio do Pavilhão Comunitário, quando o requisitar com a finalidade de promover no local, eventos oficiais, atos e atividades funcionais dos órgãos da Administração.

2.6. A ENTIDADE deverá comunicar por escrito à Administração as principais atividades e eventos que pretende realizar, declinando as respectivas datas das programações.

3.0
Do Prazo

3.1. O prazo de vigência do presente termo de autorização será até 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, mediante Termo Aditivo.

3.2. O termo será extinto automaticamente pela revogação da autorização, mediante notificação de 30 (trinta) dias de antecedência, senão em prazo inferior, a juízo do MUNICÍPIO,  de acordo com o interesse público envolvido. 

4.0
Da Revogação da Autorização

4.1. O presente termo de autorização será revogado pelo MUNICÍPIO, a qualquer tempo, nos seguintes casos:

I   - por mútuo acordo entre as partes;

II - por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, por razões de interesse público;

III - não cumprimento ou cumprimento irregular deste instrumento por parte da ENTIDADE.

4.2. O MUNICÍPIO revogará a autorização de uso, caso verifique desvio ou desvirtuamento de finalidade na utilização do bem, bem como a prática de atos atentatórios aos princípios da ordem pública.

4.3. A revogação da autorização não dará à ENTIDADE qualquer direito à indenização.

4.4. Ao término do presente termo de autorização de uso, a ENTIDADE deverá devolver ao MUNICÍPIO o prédio nas mesmas condições em que o recebeu.

5.0
Das Responsabilidades

5.1. A ENTIDADE assume inteira responsabilidade pela guarda, segurança, zelo, conservação e manutenção do bem objeto da autorização, inclusive perante coisas e pessoas que freqüentarem o local.

5.2. Correrão por conta, responsabilidade e risco da ENTIDADE as conseqüências de atos de imprudência, imperícia ou negligência de seus dirigentes, empregados, associados e terceiros, na constância do pacto, sem quaisquer ônus ao MUNICÍPIO.

5.2.1. Também são de exclusiva responsabilidade da ENTIDADE obrigações de natureza trabalhista, social, previdenciária, fiscal, comercial e civil, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO relativamente a esses encargos, inclusive os que derivarem de prejuízos causados a terceiros.

5.3. Os pagamentos das taxas de consumo de água e energia elétrica são de inteira responsabilidade da ENTIDADE, bem como serviços de conservação e manutenção.

5.3.1. Incumbe a ENTIDADE a substituição de peças dos sistemas elétrico e hidráulico, consertos, reparos e outros serviços indispensáveis a sua manutenção.

5.4. Os prejuízos ou danos causados ao patrimônio público objeto da autorização, em decorrência desta, deverão ser imediatamente reparados pela ENTIDADE ou seus dirigentes, que são responsáveis solidários, sob pena de inscrição em dívida ativa.

5.5. Na hipótese de infringência de cláusula deste termo que determine ou não a revogação da autorização, por culpa ou dolo dos dirigentes da ENTIDADE, fica estabelecido multa equivalente de até 500 (quinhentas) URM (Unidade de Referência Municipal) ou indexador que sucedê-la.

5.6. No caso do MUNICÍPIO vir a recorrer à via judicial para a retomada do prédio, ficará a ENTIDADE responsável pelas perdas e danos, custas processuais e honorários de advogado, no mínimo, de 20% (vinte por cento) do valor atribuído à causa.

6.0
Das Disposições Gerais




6.1. As modificações que venham a ser introduzidas ao presente termo far-se-ão mediante termo de aditamento.

6.2. Eventos ou atos que causem danos à integridade do prédio deverão ser imediatamente comunicadas ao MUNICÍPIO, sob pena de incidir na aplicação da multa estipulada.

6.3. A ENTIDADE não poderá penhorar, alienar ou dar em garantia o prédio e os equipamentos do prédio objeto da autorização de uso.

6.4. Eventuais alterações nos atos constitutivos da ENTIDADE, assim como as alterações dos membros da sua Diretoria, deverão ser comunicadas ao MUNICÍPIO.

7.0
Da Sucessão e Foro

7.1. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de suas cláusulas, elegendo o foro da Comarca de Venâncio Aires, para a solução de eventuais conflitos dele decorrentes.

Mato Leitão,  RS,  ... de janeiro de 2018.







___________________________________
CARLOS ALBERTO BOHN

LISETE ISOLDE SCHEIBLER POHL
PREFEITO MUNICIPAL


PRESIDENTE DA ENTIDADE

TESTEMUNHAS:

Nome:
Evandro Luis Lenhart

Nome: 

Endereço: Rua Pedro Léo Adams, 1040

Endereço: 


    Mato Leitão – RS



      

PARECER JURÍDICO:

RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Contrato Administrativo em mira e, estando concorde quanto à forma e apto à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a.

RICARDO LUIZ HAAS

Assessor Jurídico do Município

OAB/RS 87.387
